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CONVERSA INICIAL 

Nesta abordagem, vamos estudar o sistema capitalista e a Revolução 

Industrial, considerando os seus impactos sociais. Também vamos nos 

aprofundar no tema da desigualdade social, pensando como a responsabilidade 

social empresarial pode contribuir para minimizar essas desigualdades. Veremos 

ainda a influência do capitalismo em termos de impactos ambientais, no cenário 

das crises ambientais que enfrentamos atualmente, e como devemos incentivar 

a produção e o consumo sustentável. 

CONTEXTUALIZANDO  

A sustentabilidade e a responsabilidade social empresarial têm ganhado 

destaque nos últimos anos, devido à crescente preocupação com as questões 

ambientais, em especial a escassez de recursos naturais, a degradação do meio 

ambiente e os impactos sociais correlacionados. As empresas têm sido cobradas 

por consumidores, investidores e governos a adotar práticas mais sustentáveis 

e responsáveis. 

Os impactos ambientais e sociais na atualidade estão intimamente 

relacionados com o capitalismo, sistema econômico baseado na propriedade 

privada dos meios de produção e na livre concorrência de mercado. Embora o 

capitalismo tenha trazido avanços significativos em termos de desenvolvimento 

econômico, também gerou desigualdades sociais, exploração do trabalho e 

impactos ambientais negativos. A Revolução Industrial foi um marco importante 

na história do capitalismo, pois trouxe avanços tecnológicos significativos, mas 

gerando ainda sérios problemas ambientais e sociais, incluindo a poluição, o 

desmatamento, o deslocamento de populações e a exploração do trabalho 

infantil. 

Hoje, o desafio das empresas é repensar as formas de produção de bens, 

produtos ou mercadorias, refletindo sobre seus impactos na sociedade, de modo 

a conciliar o desenvolvimento econômico com a preservação do meio ambiente 

e a promoção de justiça social. Nesse sentido, a responsabilidade social 

empresarial e a sustentabilidade são importantes para que as empresas possam 

gerenciar os seus negócios de forma ética e transparente, de modo a minimizar 

o impacto de suas atividades no planeta e na sociedade. 
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TEMA 1 – SISTEMA CAPITALISTA 

O capitalismo é um sistema econômico que se desenvolveu ao longo dos 

últimos séculos. De acordo com Azevedo e Seriacopi (2016), o capitalismo é um 

sistema econômico que surgiu no final da Idade Média e se consolidou a partir 

da Revolução Industrial, no século XVIII. Esse sistema é baseado na propriedade 

privada dos meios de produção, na livre concorrência de mercado e na busca 

pelo lucro. 

O capitalismo passou por diversas fases ao longo da história, como 

mercantilismo, capitalismo industrial, fordismo e neoliberalismo. Cada uma 

dessas fases ficou marcada por mudanças significativas nas formas de 

produção, consumo e organização econômica. 

O mercantilismo foi uma fase importante do desenvolvimento do 

capitalismo, tendo predominado nos séculos XV e XVI. O sistema mercantilista 

era caracterizado pela busca por acumulação de riquezas através do comércio, 

especialmente das colônias. Nessa fase, as nações europeias buscavam 

explorar as riquezas das colônias, como ouro, prata e especiarias, para acumular 

riquezas e poder. O comércio se tornou a principal atividade econômica. O 

Estado desempenhava um papel central na economia, controlando as atividades 

comerciais e promovendo a acumulação de metais preciosos. 

Segundo Azevedo e Seriacopi (2016), o mercantilismo foi marcado por 

uma série de políticas econômicas protecionistas, como tarifas alfandegárias e 

monopólios comerciais. Essas políticas tinham o objetivo de proteger mercados 

locais e favorecer o comércio com as colônias. Apesar de ter gerado um grande 

desenvolvimento econômico e comercial para as nações europeias, o 

mercantilismo também gerou desigualdades sociais e econômicas. A exploração 

das colônias, por exemplo, levou à opressão e à exploração de povos e culturas, 

com a concentração de riqueza nas mãos dos comerciantes e do Estado. 

O capitalismo industrial foi uma fase importante do desenvolvimento do 

capitalismo, com início no século XVIII, na Inglaterra, e em outras partes do 

mundo ao longo dos séculos XIX e XX. Nessa fase, houve um grande aumento 

da produção industrial e da produtividade, realidade impulsionada pelas 

inovações tecnológicas e pelas mudanças nas formas de organização do 

trabalho. 
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De acordo com Azevedo e Seriacopi (2016), o capitalismo industrial é 

marcado por uma série de problemas sociais, como exploração do trabalho 

infantil e feminino, concentração de riqueza nas mãos de poucos empresários e 

falta de proteção social para os trabalhadores. Além disso, a produção em massa 

gerou uma grande quantidade de poluição e muitos danos ao meio ambiente. 

O fordismo foi uma importante fase do desenvolvimento do capitalismo 

industrial, com início nos Estados Unidos no início do século XX, com o 

empresário Henry Ford. As principais características do fordismo são: 

padronização dos produtos, inovações na organização do trabalho e produção 

em larga escala. 

Segundo Azevedo e Seriacopi (2016), o fordismo também gerou 

problemas sociais, como alienação do trabalho, monotonia e falta de criatividade 

dos trabalhadores, que eram submetidos a tarefas repetitivas e pouco 

desafiadoras. Além disso, a produção em massa gerou uma grande quantidade 

de resíduos e poluição, o que teve um impacto negativo no meio ambiente. 

Durante o século XX, o capitalismo passou por várias transformações 

significativas, como a expansão do estado de bem-estar social e a globalização. 

Azevedo e Seriacopi (2016) apontam que o capitalismo também enfrentou várias 

crises, como a Grande Depressão de 1929, a crise do petróleo de 1973 e a crise 

financeira global de 2008, que evidenciaram as fragilidades do sistema. 

Vejamos: 

• Estado de bem-estar social: após a Segunda Guerra Mundial, os países 

ocidentais adotaram políticas sociais mais abrangentes, buscando 

garantir o bem-estar da população e reduzir as desigualdades sociais. 

Essas políticas incluíam a criação de sistemas de seguridade social, o 

aumento do salário-mínimo e a expansão do acesso à educação e à 

saúde. Essas políticas eram baseadas no modelo de estado de bem-estar 

social, que foi amplamente adotado pelos países capitalistas 

desenvolvidos. 

• Globalização: a partir dos anos 1980, a globalização se intensificou, com 

aumento do comércio internacional, circulação de capitais e migração de 

trabalhadores. A globalização fomentou maior competição entre as 

empresas e maior interdependência entre as economias nacionais. Ao 

mesmo tempo, recebeu críticas por parte de movimentos sociais e 
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ambientalistas, que acusam a globalização de gerar desigualdades 

sociais e econômicas e de prejudicar o meio ambiente. 

• Grande Depressão de 1929: crise econômica que afetou profundamente 

a economia mundial na década de 1930. Teve início nos Estados Unidos, 

com a quebra da Bolsa de Valores de Nova York, em outubro de 1929, e 

se espalhou rapidamente para outros países, causando a falência de 

empresas, o aumento do desemprego e a queda da produção industrial. 

A Grande Depressão foi resultado de uma série de fatores, como 

especulação financeira, excesso de produção, desigualdade econômica e 

falta de regulamentação de mercado. A crise teve um impacto profundo 

na economia e na sociedade, levando a mudanças significativas na 

política econômica dos países afetados. 

• Crise do petróleo de 1973: este ano ficou marcado por uma crise no 

mercado do petróleo, com impacto significativo na economia mundial. O 

aumento dos preços do petróleo gerou inflação, desemprego e recessão 

em vários países, especialmente nos países desenvolvidos. A crise do 

petróleo levou à adoção de políticas econômicas mais conservadoras, que 

buscavam reduzir o papel do Estado na economia e estimular a livre 

concorrência. 

• Crise financeira de 2008: este ano ficou marcado por uma crise 

financeira global que teve impacto significativo na economia mundial. A 

crise foi causada pela especulação financeira e pelo aumento da dívida 

pública em vários países. Gerou ainda uma série de falências de 

empresas, além de desemprego e recessão em vários países, 

especialmente nos Estados Unidos e na Europa. 

No século XXI, o capitalismo é marcado por uma série de mudanças e 

desafios em termos de desenvolvimento histórico. Uma das principais 

transformações é a intensificação da globalização, que levou a uma maior 

interconexão entre os mercados, empresas e países. Além disso, houve um 

aumento significativo da tecnologia e da automação, o que impactou o mercado 

de trabalho e a produtividade das empresas. 

Outro aspecto importante é a questão ambiental, que tem sido cada vez 

mais discutida para a tomada de decisões por parte de empresas e governos. A 

sustentabilidade e a responsabilidade social empresarial se tornaram temas 
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centrais na agenda do capitalismo contemporâneo, à medida que as pressões 

por redução do impacto ambiental e social se tornam mais intensas. 

Atualmente, o capitalismo enfrenta grandes desafios, como desigualdade 

econômica, instabilidade financeira e crise dos sistemas políticos. A 

desigualdade econômica tem sido uma preocupação crescente, já que uma 

parcela cada vez menor da população detém a maior parte da riqueza mundial. 

A instabilidade financeira, por sua vez, foi evidenciada pela crise de 2008, que 

gerou um impacto econômico global significativo.  

A desigualdade econômica e a crise dos sistemas políticos são 

preocupações centrais para o capitalismo. A crescente polarização política, o 

aumento do populismo e a falta de confiança nas instituições democráticas 

representa desafios para a estabilidade econômica e social, evidenciando o atual 

desgaste do sistema capitalista.  

Assim, é fundamental refletir e lutar por mudanças, especialmente no que 

se refere à redução da desigualdade econômica, à garantia dos direitos sociais 

e à construção de um modelo econômico que leve em consideração a proteção 

ambiental, o desenvolvimento sustentável e a justiça social. Por isso, a 

implementação de políticas públicas e a participação ativa da sociedade civil são 

essenciais para esse processo, em busca de um desenvolvimento econômico 

mais justo e sustentável para as gerações presentes e futuras. 

TEMA 2 – REVOLUÇÃO INDUSTRIAL 

A Revolução Industrial, que se desenrolou na Inglaterra entre os séculos 

XVIII e XIX, foi um período de profundas transformações econômicas, sociais e 

culturais, que influenciaram toda a Europa e os Estados Unidos. Foi um período 

de transição da economia agrícola para a economia industrial, marcado pela 

introdução de máquinas e pela criação de novas formas de organização da 

produção. 

Para entender os antecedentes da Revolução Industrial, é necessário 

contextualizá-la no cenário europeu dos séculos XVIII e XIX. Nesse período, 

ocorreram duas grandes revoluções: a Revolução Inglesa e a Revolução 

Francesa. Ambas tiveram grande importância no processo de mudança social e 

econômica que culminou na Revolução Industrial. 

A Revolução Inglesa foi um processo de transformação política que teve 

início em 1642 e culminou com a execução do rei Carlos I em 1649. Esse evento 
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marcou o fim do absolutismo na Inglaterra e o início do regime parlamentarista. 

A Revolução Inglesa foi uma das principais responsáveis por estabelecer um 

ambiente favorável ao desenvolvimento do capitalismo no país. 

Já a Revolução Francesa, entre 1789 e 1799, foi um processo de 

transformação social, política e econômica que levou à queda da monarquia 

absolutista e ao estabelecimento da Primeira República Francesa. A Revolução 

Francesa foi influenciada pelo Iluminismo e pelas ideias de liberdade, igualdade 

e fraternidade. Esse processo de mudança social foi responsável por influenciar 

outros países europeus, incluindo a Inglaterra, que passaram por 

transformações semelhantes. 

Essas revoluções ajudaram a criar um ambiente favorável ao surgimento 

da Revolução Industrial, que transformou a sociedade e a economia do mundo 

ocidental profundamente, marcando uma nova era na história da humanidade.  

De acordo com Azevedo e Seriacopi (2016), podemos dividir a Revolução 

Industrial em três fases que moldaram e transformaram a sociedade e a 

economia mundial: 

• 1ª Revolução Industrial (1750, aproximadamente): fase de transição da 

produção artesanal para a mecanizada, com o uso de máquinas a vapor 

e a produção em série. Surgimento do modo de produção capitalista. A 

principal atividade econômica foi a indústria têxtil, mas outras áreas 

também foram afetadas, como a agricultura e a mineração. A Revolução 

Industrial começou na Inglaterra e se espalhou para outros países, como 

Estados Unidos, Alemanha e França. Ficou marcada pela migração do 

campo para as cidades, o que gerou problemas sociais, como 

superpopulação, péssimas condições de trabalho e exploração da mão de 

obra. 

• 2ª Revolução Industrial (meados do século XIX): ficou marcada pelo 

avanço da tecnologia, com a utilização da eletricidade e do petróleo como 

fontes de energia. A produção em série se tornou mais eficiente, com a 

criação das linhas de montagem e a produção em massa. As indústrias 

química e farmacêutica se desenvolveram, assim como a siderurgia, a 

construção naval e a exploração de petróleo. A comunicação também 

evoluiu, com o telégrafo e o telefone. As máquinas se tornaram mais 

complexas e sofisticadas, enquanto as relações de trabalho se tornaram 

mais regulamentadas. 
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• 3ª Revolução Industrial (meados da década de 1970): também 

conhecida como Revolução Tecnológica, ficou caracterizada pelo 

desenvolvimento da eletrônica, da informática e da automação. A 

produção em massa foi substituída pela produção flexível, com a 

utilização de robôs e máquinas controladas por computadores. Surgiram 

novas indústrias, como a aeroespacial, a de computadores e a de 

telecomunicações. A globalização também teve um papel importante 

nessa fase, com a expansão das empresas multinacionais e o aumento 

do comércio internacional. 

Quais foram as características da Revolução Industrial? De acordo com 

Azevedo e Seriacopi (2016), a Revolução Industrial ficou caracterizada por: 

• Máquinas e equipamentos: a Revolução Industrial foi marcada pelo 

surgimento de novas máquinas e equipamentos, que permitiram uma 

produção em grande escala com redução dos custos de produção. Alguns 

exemplos de inovações tecnológicas que surgiram nesse período são o 

tear mecânico, a máquina a vapor e a locomotiva a vapor. 

• Urbanização: a Revolução Industrial também foi responsável pela 

urbanização acelerada, com o êxodo rural em massa para as cidades, 

pois as pessoas partiam em busca de trabalho em fábricas e indústrias. 

As cidades cresceram rapidamente, sem panejamento urbano, e com isso 

surgiram as favelas, que abrigavam os trabalhadores mais pobres. 

• Trabalho assalariado: o trabalho assalariado se tornou a forma 

predominante de trabalho durante a Revolução Industrial. Os 

trabalhadores deixaram de ser proprietários dos meios de produção e 

passaram a trabalhar nas fábricas e indústrias em troca de salário. 

• Divisão do trabalho: com a produção em grande escala, surgiu a 

necessidade de dividir o trabalho em tarefas mais simples e 

especializadas. Esse processo de divisão do trabalho permitiu uma maior 

eficiência na produção, mas também levou à desvalorização do 

trabalhador, que passou a ser visto como uma peça substituível na linha 

de produção. 

• Crescimento econômico: a Revolução Industrial foi responsável pelo 

aumento da produção e do comércio, o que gerou um grande crescimento 

econômico na Europa. A produção em larga escala e a redução dos 



 

 

9 

custos permitiram a produção em massa de bens de consumo, tornando-

os mais acessíveis à população em geral. 

• Desigualdade social: apesar do crescimento econômico, a Revolução 

Industrial também foi responsável pela criação de desigualdade social. Os 

trabalhadores das fábricas e indústrias viviam em condições precárias, 

com baixos salários, longas jornadas de trabalho e falta de direitos 

trabalhistas. 

Ainda segundo Azevedo e Seriacopi (2016), ao longo da Revolução 

Industrial, a introdução das máquinas nas fábricas e a produção em massa 

levaram a uma necessidade crescente de trabalhadores, o que resultou em 

avanço da urbanização e concentração de pessoas nas cidades. Essas pessoas 

geralmente viviam em condições precárias, em habitações superlotadas, 

insalubres e sem acesso a saneamento básico. 

É importante entender que durante a Revolução Industrial a realidade do 

trabalhador era a pior possível. O trabalho nas fábricas era extremamente 

precário e perigoso, com longas jornadas de trabalho que variavam entre 15 e 

18 horas por dia, quase sem descanso. Além disso, as condições de trabalho 

nas fábricas eram horríveis. Os trabalhadores ficavam expostos ao frio e ao calor 

excessivo e também ao barulho. Os ambientes eram insalubres, o que 

acarretava acidentes e doenças do trabalho. Para piorar, os salários eram 

extremamente baixos, muitas vezes insuficientes para sustentar as famílias. Os 

patrões, donos das fábricas, ainda exploravam ao máximo a capacidade 

produtiva dos operários. 

Essas condições levaram a uma crescente preocupação social, e assim 

muitos movimentos surgiram em busca de melhorias nas condições de trabalho 

e nas condições de vida dos trabalhadores. Esse cenário inclui greves, luta por 

leis trabalhistas e de saúde e segurança ocupacional, bem como a criação de 

sindicatos que representam os trabalhadores e lutavam por seus direitos. No 

entanto, ainda hoje muitos trabalhadores em todo o mundo sofrem com más 

condições de trabalho e exploração, de modo que existe um debate contínuo 

sobre a necessidade de regulamentação e proteção do trabalho em nível global. 
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TEMA 3 – IMPACTOS SOCIAIS DO CAPITALISMO E DA REVOLUÇÃO 

INDUSTRIAL 

O capitalismo e a Revolução Industrial tiveram um impacto social 

significativo em termos de mudanças nas relações sociais, econômicas e 

políticas. 

A Revolução Industrial, que teve seu ápice na Inglaterra no final do século 

XVIII, introduziu uma série de inovações tecnológicas que transformaram a 

produção e a fabricação de bens. A produção em massa, a mecanização da 

produção e o uso de máquinas a vapor mudaram a maneira como os bens eram 

produzidos, aumentando a eficiência e a produtividade. Essa realidade levou a 

um aumento na produção e a uma redução nos preços dos produtos, tornando-

os mais acessíveis ao público em geral. 

Vimos que a Revolução Industrial também teve um impacto significativo 

nas condições de trabalho. A produção em massa demandava trabalhadores em 

grande escala, que muitas vezes eram submetidos a condições perigosas e 

insalubres. Os trabalhadores eram frequentemente submetidos a longas horas 

de trabalho, baixos salários e poucas proteções legais ou sociais. O trabalho 

infantil também era comum, com crianças sendo empregadas em fábricas e 

minas. 

O capitalismo é um sistema econômico baseado na propriedade privada 

dos meios de produção e na busca por lucro. O capitalismo incentivou a 

competição entre empresas e a busca pelo lucro, o que levou a um aumento de 

inovação e eficiência na produção. No entanto, o capitalismo também levou à 

desigualdade social e econômica, com acúmulo de riqueza nas mãos de poucos 

e o empobrecimento de muitos. 

O capitalismo também levou a mudanças nas relações sociais. A vida se 

tornou mais individualista: as pessoas buscam a realização pessoal e a felicidade 

através da obtenção de bens materiais. As relações entre empregadores e 

empregados também mudaram, com os empregados sendo vistos como mera 

força de trabalho, em vez de indivíduos com necessidades e desejos próprios. 

As empresas foram uma parte importante do desenvolvimento do 

Capitalismo e da Revolução Industrial, com um impacto significativo na 

sociedade. Vejamos alguns exemplos: 
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• Concentração de poder econômico: o capitalismo permitiu a 

concentração de poder econômico nas mãos de empresas e empresários, 

que muitas vezes exerciam grande influência política e social. Isso levou 

a desigualdades sociais e a um desequilíbrio de poder entre empresas e 

outras instituições. 

• Inovação tecnológica: as empresas foram responsáveis por muitas das 

inovações tecnológicas que impulsionaram a Revolução Industrial e 

mudaram a forma como a produção era feita. Essas inovações levaram a 

aumentos significativos na produtividade e à criação de novos produtos e 

serviços. 

• Criação de empregos: as empresas criaram oportunidades de emprego 

para as pessoas e contribuíram para a urbanização e a migração de 

trabalhadores para as cidades. No entanto, as condições de trabalho nas 

fábricas eram frequentemente precárias e os trabalhadores eram 

frequentemente mal remunerados. 

• Globalização: as empresas também tiveram um papel importante na 

globalização da economia, através da expansão dos mercados 

internacionais e da criação de cadeias de suprimentos globais. Isso levou 

a mudanças significativas na forma como as empresas operam e 

interagem com outras instituições em todo o mundo. 

• Responsabilidade social das empresas: ao longo do tempo, as 

expectativas sobre o papel das empresas na sociedade mudaram. Hoje 

em dia, muitas pessoas esperam que as empresas sejam socialmente 

responsáveis e contribuam para o bem-estar da comunidade. Isso inclui a 

proteção ao meio ambiente, a promoção da igualdade e a criação de 

empregos de qualidade. 

A evolução da teoria da administração acompanhou as mudanças sociais 

e econômicas do Capitalismo e da Revolução Industrial, sendo influenciada pela 

necessidade de gerenciar as empresas em um ambiente em constante 

mudança. Vejamos algumas teorias que contribuíram para esse contexto: 

• Administração científica (Taylor): a abordagem de Taylor para a 

administração foi desenvolvida para maximizar a eficiência na produção, 

com foco em tarefas. Taylor propôs a divisão do trabalho em tarefas 

simples e repetitivas, com muito controle da gerência sobre os 
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trabalhadores. Essa abordagem se baseava na ideia de que os 

trabalhadores eram motivados principalmente pelo salário e que o 

trabalho poderia ser aperfeiçoado através da observação científica. 

• Teoria burocrática (Weber): a teoria da burocracia de Weber foi 

desenvolvida para lidar com a complexidade e a racionalização 

crescentes do mundo moderno. Com ênfase na estrutura, Weber propôs 

que as organizações deveriam ser gerenciadas por meio de uma 

hierarquia clara de autoridade, com regras e normas bem definidos. A 

burocracia de Weber era muito rígida e lenta, porém tinha a vantagem de 

ser consistente e eficiente. 

• Teoria clássica (Fayol): a teoria clássica tem como foco o gerente. Fayol 

propôs que as empresas deveriam ser gerenciadas por funções 

administrativas, como planejamento, organização, comando, 

coordenação e controle. Propõe um olhar de cima para baixo. Essa 

abordagem enfatizava a importância da gestão como uma disciplina 

própria, com princípios universais aplicáveis a todas as organizações. 

• Teoria das relações humanas (Mayo): a escola de relações humanas, 

liderada por Mayo, surgiu em 1930, como resposta às limitações 

percebidas das abordagens anteriores para a administração. A 

abordagem da escola de relações humanas enfatizava a importância da 

motivação e do bem-estar dos trabalhadores para a produtividade e o 

sucesso da empresa. Essa teoria também enfatizava a importância da 

comunicação, do trabalho em equipe e da liderança para o sucesso da 

empresa. 

Com a teoria das relações humanas, tivemos um importante movimento 

contrário à teoria clássica. Com isso, administradores, diretores e gestores 

passaram a ter uma visão mais humanizada dos trabalhadores. Assim, pela 

primeira vez nas organizações os aspectos psicossociais dos trabalhadores 

tornaram-se relevantes.  

A teoria da administração continuou evoluindo. Em 1984, a visão 

econômica do mercado foi incorporada em questões sociais e políticas por meio 

da teoria dos stakeholders (Edward Freeman). Essa teoria propõe que as 

empresas devem ser gerenciadas em busca de equilíbrio entre os interesses de 

todos os seus stakeholders, incluindo clientes, funcionários, acionistas e a 

sociedade em geral. Essa teoria enfatiza a responsabilidade social das 
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empresas e a importância de considerar os interesses de todos os envolvidos 

em suas operações. 

TEMA 4 –CAPITALISMO, DESIGUALDADE SOCIAL E RESPONSABILIDADE 

SOCIAL EMPRESARIAL 

Sabemos que o capitalismo é um sistema econômico que tem como base 

a propriedade privada dos meios de produção, a livre concorrência e a busca 

pelo lucro. Embora seja considerado um dos motores do desenvolvimento 

econômico e da modernidade, o capitalismo também é muito criticado por conta 

da desigualdade social que fomenta. 

Segundo Azevedo e Seriacopi (2016), o capitalismo é responsável pela 

produção de uma série de desigualdades sociais, como a desigualdade de 

renda, de oportunidades e de poder. Tais desigualdades podem ser vistas em 

diferentes níveis, desde a desigualdade entre os países até a desigualdade entre 

as classes sociais dentro de um mesmo país. 

Uma das principais formas de desigualdade geradas pelo capitalismo é a 

desigualdade de renda. No sistema capitalista, a busca pelo lucro é o principal 

motor da atividade econômica, o que significa que os proprietários dos meios de 

produção buscam maximizar os seus lucros, muitas vezes às custas dos salários 

dos trabalhadores. Como resultado, a desigualdade de renda tem aumentado 

nas últimas décadas em muitos países, a exemplo do que acontece nos Estados 

Unidos e mo Brasil. 

Outra forma de desigualdade gerada pelo capitalismo é a desigualdade 

de oportunidades. O acesso a recursos e oportunidades é muitas vezes 

determinado pela posição social e econômica das pessoas. Como resultado, 

aqueles que nascem em famílias mais ricas têm acesso a melhores escolas, 

saúde, moradia e outros recursos que aumentam as oportunidades na vida. Essa 

desigualdade de oportunidades é reforçada pelo sistema educacional, que 

muitas vezes favorece aqueles que têm recursos para pagar por escolas 

privadas e por outros recursos educacionais. 

Além disso, o capitalismo também é responsável pela desigualdade de 

poder. Aqueles que têm mais recursos econômicos e sociais tendem a ter mais 

influência sobre a política e sobre a tomada de decisões em geral. Isso significa 

que aqueles que não têm recursos são frequentemente deixados de fora de 

decisões importantes que afetam as suas vidas. 
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Ainda segundo Azevedo e Seriacopi (2016), a globalização também é um 

fator importante na desigualdade social gerada pelo capitalismo. A globalização 

tem permitido a abertura de novos mercados e o aumento da competição entre 

as empresas, o que tem levado à redução dos salários e dos direitos dos 

trabalhadores em muitos países. Ao mesmo tempo, a globalização permite que 

as empresas explorem os recursos naturais e humanos de outros países, muitas 

vezes sem considerar as consequências sociais e ambientais dessas atividades. 

Nesse sentido, por meio da responsabilidade social empresarial as 

empresas podem contribuir para o desenvolvimento sustentável, atuando na 

redução das desigualdades sociais. No Brasil, onde a desigualdade social é uma 

realidade em diversas regiões do país, a responsabilidade social empresarial 

pode ser uma ferramenta importante para minimizar essa questão. 

A responsabilidade social empresarial contribui para minimizar a 

desigualdade social por meio da promoção da inclusão social. As empresas 

podem, por exemplo, adotar práticas de inclusão em suas políticas de 

contratação, oferecendo oportunidades iguais a todos os candidatos. Além disso, 

as empresas podem investir em programas de capacitação e treinamento, 

contribuindo para a formação de mão de obra qualificada e, consequentemente, 

para a redução da desigualdade de renda. 

A responsabilidade social empresarial também pode fomentar 

investimentos em comunidades locais. As empresas podem, por exemplo, apoiar 

projetos sociais em áreas carentes, para a construção de escolas, hospitais e 

postos de saúde, além de promover políticas públicas em prol da redução das 

desigualdades sociais. Isso ajuda a reduzir as desigualdades de oportunidades, 

permitindo que as comunidades locais tenham acesso a serviços e recursos que 

antes não estavam disponíveis. 

Além disso, a responsabilidade social empresarial também pode contribuir 

para a redução das desigualdades sociais, por meio da promoção da 

sustentabilidade ambiental. As empresas podem investir em práticas 

sustentáveis em suas operações, como redução do consumo de água e energia, 

uso de matérias-primas renováveis e gestão adequada de resíduos. Isso pode 

contribuir para a preservação do meio ambiente e para a melhoria da qualidade 

de vida das comunidades locais, especialmente aquelas que são afetadas por 

problemas ambientais. 
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Além disso, a responsabilidade social empresarial também pode contribuir 

para a redução das desigualdades sociais, por meio da promoção da 

transparência e da ética nos negócios. As empresas podem adotar políticas 

claras e transparentes em relação aos negócios, incluindo divulgação de 

informações sobre as suas operações e práticas de responsabilidade social. Tais 

medidas contribuem para a promoção da ética e da integridade nos negócios, 

reduzindo as desigualdades de poder e a influência nas relações empresariais. 

É importante reconhecer que não existe obrigação legal para que as 

empresas contribuam para a diminuição das desigualdades sociais. Contudo, é 

cada vez mais comum que as empresas adotem a responsabilidade social 

empresarial como parte de suas estratégias de negócios, pois isso pode trazer 

benefícios para as empresas, como aumento da reputação da marca e 

fidelização de clientes. 

Além dos benefícios empresariais, é importante destacar que as 

empresas têm um papel fundamental na sociedade. Portanto, devem se 

preocupar com a promoção do desenvolvimento sustentável e da justiça social. 

Isso significa que as empresas devem assumir responsabilidade não apenas 

com os acionistas e clientes, mas também com as comunidades locais, os 

trabalhadores, o meio ambiente e a sociedade como um todo. 

TEMA 5 – CAPITALISMO E IMPACTOS AMBIENTAIS: PRODUÇÃO E 

CONSUMO SUSTENTÁVEL 

Agora veremos como o capitalismo, sistema econômico que se baseia na 

produção e no consumo em massa, com o objetivo de maximizar o lucro e o 

crescimento econômico, tem gerado graves impactos ambientais, responsáveis 

pelas crises ambientais que enfrentamos atualmente. 

Segundo Azevedo e Seriacopi (2016), a relação entre o capitalismo e as 

crises ambientais acontece em dois níveis principais: 

• Produção: marcada pela exploração intensiva dos recursos naturais, sem 

levar em conta os limites do planeta.  

• Consumo: impulsionado pelo marketing e pela publicidade, com incentivo 

ao consumo excessivo e desnecessário de produtos, gerando mais lixo e 

poluição. 
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Um dos principais problemas gerados pela busca desenfreada pelo lucro 

é o aquecimento global, causado principalmente pela emissão de gases de efeito 

estufa decorrentes da queima de combustíveis fósseis. As empresas que atuam 

nos setores de petróleo, gás e carvão são as principais responsáveis por essa 

emissão, já que seus produtos são utilizados para gerar energia e movimentar a 

indústria. 

Além do aquecimento global, o capitalismo tem gerado outras crises 

ambientais, como poluição do ar, da água e do solo, perda da biodiversidade e 

degradação dos ecossistemas. Tais crises traem graves consequências para a 

saúde humana e para a vida dos ecossistemas, afetando principalmente as 

comunidades mais vulneráveis, como povos indígenas e populações de baixa 

renda. 

Segundo Azevedo e Seriacopi (2016), é necessário repensar o modelo de 

desenvolvimento do capitalismo, em busca de um modelo mais sustentável e 

responsável com o meio ambiente. Isso implica mudanças profundas na forma 

como as empresas operam, desde a gestão de recursos até a produção e o 

consumo de produtos. 

Entre as principais medidas que podem ser adotadas para minimizar os 

impactos ambientais do capitalismo, podemos destacar a adoção de tecnologias 

mais limpas e eficientes, a promoção do consumo consciente, a redução do 

desperdício e da poluição e a busca por fontes de energia renováveis e mais 

limpas. Além disso, é importante que as empresas assumam uma postura mais 

responsável com relação ao meio ambiente, por meio de práticas de gestão 

ambiental e comprometimento com a promoção do desenvolvimento sustentável. 

Nesse sentido, temos o conceito de produção e consumo sustentável, 

em referência a um modelo de desenvolvimento que busca atender às 

necessidades do presente sem comprometer a capacidade das gerações futuras 

de atender às suas próprias necessidades. Esse modelo se baseia na ideia de 

que a economia deve operar dentro dos limites ecológicos do planeta, adotando 

práticas mais eficientes e menos poluentes. 

Dentro do conceito de produção e consumo sustentável, temos a 

abordagem da Produção mais Limpa (P+L), que busca reduzir ou eliminar os 

impactos ambientais da produção de bens e serviços. Essa abordagem tem 

como objetivo minimizar o uso de recursos naturais, a geração de resíduos e a 

emissão de poluentes, diminuindo os impactos ambientais gerados em um 
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processo de produção, de modo a tornar tornando a produção mais eficiente e 

menos prejudicial ao meio ambiente. 

Para implementar a P+L, as empresas precisam adotar uma série de 

medidas, como a redução do consumo de energia e água, a reutilização de 

materiais e a substituição de matérias-primas tóxicas por materiais menos 

prejudiciais. Além disso, é necessário adotar processos de produção mais 

eficientes e menos poluentes, utilizando tecnologias mais limpas e reciclando os 

resíduos gerados. 

A P+L pode trazer diversos benefícios para as empresas, como redução 

de custos, aumento da eficiência, melhoria da imagem corporativa e 

conformidade com as regulamentações ambientais. Além disso, a adoção da 

P+L pode gerar benefícios sociais e ambientais mais amplos, como redução da 

poluição e dos impactos ambientais da produção industrial. 

Assim, podemos perceber que a adoção de novos padrões de consumo e 

produção é essencial para a redução da pegada ecológica sobre o meio 

ambiente, representando a base para o desenvolvimento econômico e social 

sustentável.  

Em 2014, o Ministério do Meio Ambiente apresentou o Plano de Ação Para 

Produção e Consumo Sustentáveis (PPCS), trazendo um leque de ações 

estratégicos, com seis prioridades a serem alcançadas (Brasil, 2014): 

• Educação para o consumo sustentável 

• Compras públicas sustentáveis 

• Agenda ambiental na administração pública 

• Aumento da reciclagem de resíduos sólidos 

• Varejo sustentável 

• Construções sustentáveis 

Em 2015, a FIESP (Federação das Indústrias do Estado de São Paulo) e 

o PNUMA (Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente) lançaram o 

“Guia Produção e Consumo Sustentáveis (PCS): Tendências e Oportunidades 

para o Setor de Negócios”.  

As seis prioridades apontadas correspondem a ações estratégicas que 

podem contribuir para o alcance das metas estabelecidas pela ONU para os 

Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) até o ano de 2030. Essas 
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metas incluem erradicação da pobreza, promoção da igualdade social e 

econômica e proteção do meio ambiente. 

A educação para o consumo sustentável é uma das prioridades da 

ONU, pois é preciso conscientizar as pessoas sobre a importância de adotar 

práticas de consumo responsáveis, em consideração aos impactos ambientais e 

sociais dos produtos e serviços consumidos.  

A promoção de compras públicas sustentáveis é outra ação 

estratégica, pois incentiva o setor público a adquirir produtos e serviços 

produzidos de forma sustentável e com menor impacto ambiental. 

A agenda ambiental na administração pública busca incentivar os 

governos a adotar práticas de gestão ambiental mais efetivas, com a 

implementação de políticas e programas que promovam a sustentabilidade em 

diferentes setores da administração pública.  

O aumento da reciclagem de resíduos sólidos é outra prioridade 

importante, pois contribui para reduzir a quantidade de resíduos destinados a 

aterros sanitários, promovendo a economia circular e reduzindo a emissão de 

gases de efeito estufa. 

O varejo sustentável é outra prioridade, incentivando o setor a adotar 

práticas mais responsáveis em relação à produção e comercialização de 

produtos, como utilização de materiais sustentáveis, redução de embalagens e 

controle das emissões de poluentes.  

Por fim, as construções sustentáveis são uma prioridade importante, 

pois buscam promover a adoção de práticas mais sustentáveis na construção 

civil, como a utilização de materiais de construção menos impactantes, a redução 

do consumo de água e energia e a utilização de tecnologias mais eficientes. 

TROCANDO IDEIAS 

Sobre o desenvolvimento sustentável nas empresas, veja a reportagem 

da Forbes. O cofundador da gigante de cosméticos lembra que as 

transformações na companhia começaram logo após a Conferência Eco-92.  

Acesse: 

OMENA, M.  “O sucesso da Natura está diretamente ligado ao compromisso 

histórico com o desenvolvimento sustentável”, diz Guilherme Leal. Forbes, 5 

mar. 2021. Disponível em: <https://forbes.com.br/forbesesg/2021/03/o-sucesso-
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da-natura-esta-diretamente-ligado-ao-compromisso-historico-com-o-

desenvolvimento-sustentavel-diz-guilherme-leal/>. Acesso em: 6 abr. 2023. 

NA PRÁTICA 

Sobre produção e consumo sustentável, a Produção mais Limpa (P+L) 

possibilita observar como cada processo de produção pode se tornar mais limpo 

e mais eficiente. A Natura é uma das empresas brasileiras que aplicam a 

produção mais limpa. A empresa assinou compromisso de desenvolver valores 

e práticas sustentáveis até 2050. Sabendo disso, veja na prática como a Natura 

tem aplicado a P+L: 

SOUZA, C. B. P. de. Produção Mais Limpa (P+L) – O pouco que você precisa 

saber. PortoGente, 5 jun. 2020. Disponível em: 

<https://portogente.com.br/portopedia/112370-producao-mais-limpa-pml-o-

pouco-que-voce-precisa-

saber#:~:text=A%20Natura%20%C3%A9%20uma%20das,e%20pr%C3%A1tic

as%20sustent%C3%A1veis%20at%C3%A9%202050>. Acesso em: 6 abr. 2023. 

FINALIZANDO 

Nesta abordagem, estudamos o sistema capitalista. Durante o século XX, 

o capitalismo passou por várias transformações significativas, como a expansão 

do estado de bem-estar social e a globalização. Também vimos que o 

capitalismo enfrentou várias crises, como a Grande Depressão de 1929, a crise 

do petróleo de 1973 e a crise financeira global de 2008, que evidenciaram as 

fragilidades do sistema. 

Estudamos também a Revolução Industrial, as suas características e as 

fases que moldaram e transformaram a sociedade e a economia mundial:  

• 1ª Revolução Industrial (1750, aproximadamente): fase de transição da 

produção artesanal para a mecanizada.  

• 2ª Revolução Industrial (meados do século XIX): marcada pelo avanço da 

tecnologia, com a utilização da eletricidade e do petróleo como fontes de 

energia.  

• 3ª Revolução Industrial (meados da década de 1970): também conhecida 

como revolução tecnológica, foi caracterizada pelo desenvolvimento da 

eletrônica, da informática e da automação.  
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Analisamos ainda os impactos sociais do capitalismo e da Revolução 

Industrial: concentração de poder econômico; inovação tecnológica; criação de 

empregos; globalização; e responsabilidade social das empresas. 

Também debatemos o capitalismo e a desigualdade social. As principais 

formas de desigualdade geradas pelo capitalismo são: desigualdade de renda; 

desigualdade de oportunidades; e desigualdade de poder. A globalização, nesse 

contexto, é um fator importante para a desigualdade social. Nesse sentido, a 

responsabilidade social empresarial é uma forma de as empresas contribuírem 

para o desenvolvimento sustentável, atuando ainda na redução das 

desigualdades sociais. 

Por fim, vimos que o capitalismo tem gerado graves impactos ambientais, 

responsáveis pelas crises ambientais que enfrentamos atualmente. Nesse 

sentido, temos o conceito de produção e consumo sustentável e de Produção 

mais Limpa (P+L), como estratégias para buscar soluções e minimizar o impacto 

das nossas atividades no planeta e na sociedade. 
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